
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2318795 - RJ 
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRENE DOMINGAS DOS SANTOS
ADVOGADO : PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA - RJ151058
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. HABILITAÇÃO DE 
DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que o 
dependente previdenciário do servidor público tem legitimidade processual para 
pleitear os valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
inventário ou arrolamento dos bens. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.716/SC, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 13/10/2022; AgInt no REsp n. 1.911.025/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 16/4/2021; AgInt no 
REsp n. 1.876.858/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021; e AgInt no REsp n. 1.853.332/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 
4/9/2020.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. HABILITAÇÃO DE 
DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que o 
dependente previdenciário do servidor público tem legitimidade processual para 
pleitear os valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
inventário ou arrolamento dos bens. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.716/SC, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 13/10/2022; AgInt no REsp n. 1.911.025/RS, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 16/4/2021; AgInt no 
REsp n. 1.876.858/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021; e AgInt no REsp n. 1.853.332/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 
4/9/2020.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão monocrática, de 
minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 206/208):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. HABILITAÇÃO DE DEPENDENTE 
PREVIDENCIÁRIO. LEGITIMIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a reforma da decisão ora 
impugnada, pois (e-STJ fl. 215):

Merece reforma a decisão, com a devida vênia.
Observe-se que, de acordo com a certidão de óbito dos autos do processo 
originário, ANTONIO PEDRO MARQUES DA SILVA faleceu deixando bens, o 
que torna impositiva a abertura de inventário ou, se já concluído, a 
sobrepartilha, nos termos do artigo 669, inciso III, do vigente Código de 
Processo Civil.
Tais medidas são imprescindíveis para que o pagamento do crédito apurado 
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no processo judicial não viole a competência funcional do juízo sucessório, 
caso de fato existam outros bens a partilhar que, quando da lavratura da 
certidão de óbito, não foram declarados.
Portanto, somente se comprovada a inexistência de bens a inventariar poderá 
haver a habilitação direta dos herdeiros do autor falecido. Assim, ao contrário 
do sustentado pelo recorrente, a decisão proferida na instância a quo, não 
padece de qualquer ilegalidade, sendo legítima a exigência de sucessão pelo 
espólio.
Veja que o artigo 110 do Código de Processo Civil não assegura a 
incondicionada habilitação dos herdeiros, já que igualmente prevê a sucessão 
pelo espólio. Cabe a juízo decidir se há necessidade de ingresso do espólio ou 
se podem os herdeiros sucederem o falecido autor em nome próprio.
Importa assinalar, que a partilha de eventual crédito no presente deve ser 
feita no processo de inventário, ou em procedimento de sobrepartilha, 
perante o Juízo Orfanológico competente, que possui competência para 
determinar o processamento do tributo estadual.

O prazo para manifestação transcorreu in albis (e-STJ fl. 221).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Como destacado na decisão ora impugnada, a jurisprudência deste Tribunal 

Superior é firme no sentido de que o dependente previdenciário do servidor público tem 

legitimidade processual para pleitear os valores não recebidos em vida pelo de cujus, 

independentemente de inventário ou arrolamento dos bens. Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR 
PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 1.002 DO CPC/2015. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. ERESP 1.424.404/SP E 
ERESP 1.738.541/RJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE DEPENDENTE DE 
PENSÃO POR MORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...].
V. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 
agravada, em face de decisão proferida em cumprimento de sentença, "que 
indeferiu o pedido de habilitação exclusiva da pensionista para o fim de 
executar os valores não recebidos em vida pelo instituidor da pensão". O 
Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de Instrumento.
VI. "A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os 
dependentes previdenciários de servidores públicos têm legitimidade 
processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, 
independentemente de inventário ou arrolamento de bens, seja pela aplicação 
do art. 112 da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º da Lei n. 
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6.858/1980" (STJ, AgInt no REsp 1.911.025/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2021).
Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.876.858/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/02/2021; AgInt no REsp 
1.865.204/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 03/12/2020; AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/09/2020; REsp 1.833.851/PA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2019. No 
mesmo sentido, monocraticamente: STJ: REsp 1.876.217/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, DJe de 12/05/2021; REsp 1.760.772/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 22/10/2018.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.880.716/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES NÃO RECEBIDOS 
EM VIDA. LEGITIMIDADE DOS DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir de quem é a legitimidade para pleitear os 
valores não recebidos em vida por servidor público, se dos beneficiários da 
pensão por morte, como defende a agravada, ou dos sucessores na forma da 
lei civil, como defende a agravante.
2. A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os 
dependentes previdenciários de servidores públicos têm legitimidade 
processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, 
independentemente de inventário ou arrolamento de bens, seja pela aplicação 
do art. 112 da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º da Lei n. 
6.858/1980. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.911.025/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 16/4/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FALECIDO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HABILITAÇÃO. LEGITIMIDADE DE EXEQUENTE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, adotando-se para 
tanto as razões do apelo especial, no pertinente à legitimidade do exequente, 
pressupõe reexaminar fatos e provas, o que esbarra com o teor da Súmula 
7/STJ.
2. O STJ tem reiteradamente assentado que "os dependentes previdenciários 
e, na falta deles, os sucessores do falecido têm legitimidade para pleitear 
valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
inventário ou arrolamento de bens" (AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/9/2020). No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 820.207/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 21/10/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.876.858/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021.)
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MORTE DO TITULAR DO 
DIREITO NO CURSO DA AÇÃO. HABILITAÇÃO PROCESSUAL DO 
BENEFICIÁRIO DE PENSÃO POR MORTE. DESNECESSIDADE DE 
INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. PRECEDENTE DO STJ. 
RECURSO PROVIDO. MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de que os dependentes previdenciários e, na falta deles, os 
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sucessores do falecido têm legitimidade para pleitear valores não recebidos 
em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de 
bens.
2. Provimento do recurso especial da parte agravada que merece ser mantido.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.853.332/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 4/9/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRENE DOMINGAS DOS SANTOS
ADVOGADO : PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA - RJ151058
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRENE DOMINGAS DOS SANTOS
ADVOGADO : PEDRO PAULO SOARES DE SOUZA - RJ151058

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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